
ATO NORMATIVO CONJUNTO-GP Nº 7, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2025.
Código de validação: 6113CAB9C9
ANC-GP - 72025

Dispõe sobre o projeto “Na Trilha da Proteção Integral” no âmbito do Tribunal de Justiça
do Estado do Maranhão, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, Desembargador José de Ribamar Froz Sobrinho, o CORREGEDOR-
GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, Desembargador José Luiz Oliveira de Almeida, e a PRESIDENTE DA COORDENADORIA DA
INFÂNCIA E JUVENTUDE, Desembargadora Maria Francisca Gualberto de Galiza, no uso de suas atribuições legais e regimentais.
CONSIDERANDO o disposto no artigo 227 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), que impõe ao Estado, à
família e à sociedade o dever de assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à dignidade, ao respeito e à
convivência familiar e comunitária, bem como de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão;
CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que
reforçam a necessidade de capacitação contínua e aprimoramento dos serviços que compõem o Sistema de Garantia de Direitos;
CONSIDERANDO a Resolução nº 94, de 29 de outubro de 2009, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que institui as Coordenadorias da
Infância e Juventude como órgãos de assessoria das Presidências dos Tribunais de Justiça, com a missão precípua de dar suporte aos
magistrados e à rede de apoio, além de colaborar na formação inicial e continuada, conforme previsto no item II e IV da Justificativa do
Projeto;
CONSIDERANDO a Resolução nº 05, de 14 de abril de 2010, do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, que criou a Coordenadoria da
Infância e Juventude (CIJ/MA) e estabeleceu as suas atribuições, dentre as quais o suporte aos magistrados e servidores e a promoção de
articulação interna e externa da Justiça da Infância e da Juventude;
CONSIDERANDO que a capilarização das informações e o conhecimento técnico especializado são essenciais para reduzir as
disparidades na prestação jurisdicional e na atuação da rede de proteção nas diversas Comarcas do Estado do Maranhão, muitas delas
distantes dos centros urbanos com maior concentração de recursos e capacitação, conforme detalhado na Apresentação do Projeto;
CONSIDERANDO a necessidade imperiosa de que o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão se torne mais acessível e eficaz,
promovendo a troca de experiências e o aprimoramento da atuação profissional em temas sensíveis como destituição do poder familiar,
medidas de proteção e adoção, visando a celeridade e a maior eficiência dos processos judiciais cíveis da infância e juventude.
RESOLVEM:
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Ato Normativo Conjunto regulamenta o Projeto "Na Trilha da Proteção Integral", enquanto política institucional permanente de
apoio técnico, formação continuada e articulação interinstitucional na área da Infância e Juventude no âmbito do Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão (TJMA), cuja execução é de responsabilidade da Coordenadoria da Infância e Juventude (CIJ).
Parágrafo único. O projeto caracteriza-se como um conjunto estruturado de ações estratégicas, formativas e orientativas, desenvolvido com
a finalidade precípua de uniformizar a aplicação do Direito Infantojuvenil, disseminar o conhecimento especializado e qualificar, de forma
abrangente, os profissionais integrantes do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA).
Art. 2º O escopo do projeto tem direcionamento prioritário à capilarização de conhecimento e das melhores práticas processuais e de
atendimento às Comarcas do Estado do Maranhão que demonstrem dificuldades ou desafios na aplicação uniforme dos protocolos, guias e
fluxos legais, especialmente aqueles temas sensíveis e de alta complexidade processual, incluindo, mas não se limitando, à gestão precisa
e contínua do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA).
Art. 3º A atuação institucional no âmbito do projeto deverá promover a articulação plena entre todos os atores do SGDCA, facilitando
encontros formativos e oferecendo suporte técnico detalhado aos profissionais que trabalham diretamente na garantia dos direitos de
crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e risco.
Art. 4º Constituem objetivos e diretrizes gerais do projeto:

I – o aprimoramento substantivo da atuação jurisdicional na matéria infantojuvenil, colaborando de modo efetivo para a garantia prioritária
dos direitos inerentes a crianças e adolescentes no Estado do Maranhão;

II – a capacitação integral e uniforme dos agentes públicos e da sociedade civil organizada que atuam diretamente na defesa dos direitos
infantojuvenis, com foco prioritário em temáticas de destituição do poder familiar, colocação em família substituta e acolhimento institucional
ou familiar;

III – o asseguramento da democratização do acesso à informação jurídica especializada e aos protocolos de atuação específicos do Poder
Judiciário, fortalecendo a comunicação eficaz entre os diferentes atores do SGDCA;

IV – o fomento ao engajamento intrainstitucional e interinstitucional dos componentes do SGDCA nas causas da infância e juventude,
reconhecendo a importância da atuação coordenada e colaborativa para a efetivação plena da proteção integral.
Art. 5º São objetivos específicos do Projeto "Na Trilha da Proteção Integral":

I – apresentar e debater as principais atualizações legislativas, regulamentares e infralegais que impactam diretamente os direitos
infantojuvenis e os procedimentos judiciais a eles relacionados, garantindo a constante atualização técnica e jurídica do SGDCA;

II – promover espaços orientativos e formativos que abordem, com profundidade técnica e responsabilidade social, as diversas dimensões
dos direitos de crianças e adolescentes, com especial atenção aos temas demandantes de alta complexidade processual;

III – oferecer orientação técnica detalhada à rede de proteção local sobre os procedimentos e fluxos a serem seguidos em casos de
violação de direitos, e notadamente quanto aos protocolos de apoio e encaminhamento para os casos de entrega voluntária de bebês por
gestantes e puérperas.
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CAPÍTULO II – DO PÚBLICO-ALVO E SEU ALCANCE
Art. 6º O público-alvo a ser contemplado pelas ações de capacitação, orientação e diálogo promovidas no âmbito do projeto abrange todos
os profissionais e entes que atuam de forma direta ou indireta no sistema de justiça e na rede de proteção da Infância e da Juventude,
conforme detalhamento a seguir:

I – magistrados e magistradas investidos de competência plena ou residual em infância e juventude nas Comarcas contempladas pela
ação;

II – servidores e servidoras que executam atividades nas unidades judiciais com competência na área, limitados àqueles indicados
formalmente pelos respectivos juízes titulares para a adequada absorção do conteúdo programático e replicabilidade na Comarca;

III – membros do Ministério Público e da Defensoria Pública que atuem nas ações cíveis e protetivas que versem sobre direitos
infantojuvenis, buscando a articulação e uniformidade de procedimentos;

IV – advogados e advogadas que militam na Comarca contemplada, buscando aprimoramento de sua atuação profissional em face das
modificações legislativas e das práticas judiciais;

V – pretendentes à adoção que estejam em fase de habilitação na Comarca, os quais serão beneficiados pelo Curso Preparatório
obrigatório ministrado quando da realização do projeto;

VI – profissionais e servidores da rede de saúde, em especial das maternidades, postos de saúde e hospitais, bem como da rede de
proteção local, incluindo Conselhos Tutelares e demais órgãos formalmente integrantes do SGDCA local;

VII – profissionais que compõem as equipes técnicas e operacionais dos Serviços de Acolhimento local, sejam eles institucionais ou
familiares.
CAPÍTULO III – DA METODOLOGIA E DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
Art. 7º O desenvolvimento e a implementação das ações integradas do Projeto "Na Trilha da Proteção Integral" serão executados sob a
coordenação da Coordenadoria da Infância e Juventude, em colaboração com órgãos internos ou externos ao TJMA e, sobretudo, das
Comarcas envolvidas, as quais deverão prover o apoio logístico necessário para a estruturação adequada dos espaços e ambientes para a
realização dos eventos formativos e dialógicos.
§1º A Coordenadoria da Infância e Juventude será responsável por estabelecer um cronograma detalhado de execução, elaborado
mediante articulação prévia com a unidade judiciária da Comarca, o qual deverá incluir as datas, horários e a organização específica para
cada um dos encontros e oficinas, devendo ser compartilhado com todos os participantes com antecedência razoável para permitir o
planejamento logístico individual e institucional.
§2º Os integrantes da rede de proteção e os profissionais não vinculados ao Poder Judiciário serão convidados formalmente com
antecedência, exigindo-se o contato direto para assegurar o amplo acesso e a participação institucional plena.
Art. 8º A metodologia de trabalho a ser empregada no projeto será estruturada em eixos temáticos e formatos de interação flexíveis,
adaptados à especificidade de cada público-alvo, compreendendo as seguintes ações detalhadamente planejadas:

I – Reunião Ampliada com o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente: Consiste em encontro destinado a promover o
estreitamento do diálogo interinstitucional e a correta articulação dos fluxos operacionais, oportunidade em que cada órgão integrante do
SGDCA terá espaço para apresentar sua atuação, seus fluxos de trabalho e seus desafios no município, seguido de um período de diálogo
aberto sobre os desafios e avanços observados na execução das políticas de proteção integral;

II – Aprimoramento das Rotinas Judiciais na área da Infância e Juventude: Será realizada mediante visita técnica à unidade judiciária,
visando o aprimoramento dos procedimentos práticos internos e a uniformização dos fluxos processuais, englobando a orientação
específica sobre fluxogramas essenciais, tais como o fluxo para acolhimento de crianças e adolescentes sob medida protetiva, o
procedimento para entrega voluntária e atendimento integral à gestante, a observância da admissibilidade legal das adoções intuitu
personae, e a regulamentação do processo de habilitação de pretendentes;

III – Gestão do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA): Foco na regularização e acompanhamento da alimentação do sistema
pelos servidores auxiliares do magistrado, incluindo o levantamento e a inserção precisa dos processos no SNA, a análise minuciosa da
fase processual para encaminhamentos apropriados, a regularização sistêmica e a orientação detalhada sobre os principais campos de
preenchimento e observação necessários para a alimentação contínua e fidedigna do sistema;

IV – Mobilização para o Banco de Peritos e Atuação Técnica: Será promovida a mobilização local para o credenciamento e inscrição de
profissionais das áreas de Psicologia e Serviço Social no Banco de Peritos do TJMA, com vistas à ampliação do quadro de apoio técnico
disponível para atuar nos processos judiciais, especialmente aqueles que envolvem crianças e adolescentes, concomitantemente à
orientação da equipe do judiciário local sobre a forma adequada de indicação dos profissionais credenciados para atender às demandas
processuais que exigem avaliação psicossocial;

V – Palestra sobre Entrega Voluntária para Profissionais da Rede de Saúde: As maternidades, postos de saúde e hospitais contemplados
na Comarca receberão uma palestra específica sobre o direito e o procedimento da Entrega Voluntária de bebês para adoção, incluindo a
discussão aprofundada do fluxograma de acolhimento e o atendimento humanizado e legal devido à gestante, com a distribuição de
material informativo sobre os direitos assegurados às mulheres que manifestam o desejo de entregar o filho para adoção e a abordagem do
papel da rede nos casos de violação de direitos;

VI – Oficina com Profissionais dos Serviços de Acolhimento: Serão realizadas oficinas específicas destinadas ao fortalecimento da atuação
profissional daqueles que trabalham diretamente com crianças e adolescentes em serviços de acolhimento, incluindo a capacitação na
adequada elaboração e atualização do Plano Individual de Atendimento (PIA) e do Relatório de Acompanhamento, com discussões sobre a
construção da história de vida e da identidade da criança acolhida, a análise de casos concretos e a orientação sobre o fluxo da adoção e o
acompanhamento de crianças em processo avançado de colocação em família substituta;

VII – Roda de Conversa com a Rede de Ensino: Consiste na promoção de uma palestra interativa e dialógica direcionada a alunos da rede
de ensino, tanto pública quanto privada, com o objetivo de fomentar o conhecimento sobre direitos da criança e do adolescente, visando
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promover uma conduta social consciente e o protagonismo juvenil;
VIII – Encontro com a Rede de Apoio sobre o Depoimento Especial: Consiste em momento destinado à articulação interinstitucional com os
órgãos do SGDCA, com o objetivo de alinhar fluxos de encaminhamento, esclarecer responsabilidades e promover a uniformização das
práticas relativas ao Depoimento Especial, assegurando atuação integrada, humanizada e livre de revitimização de crianças e adolescentes
vítimas ou testemunhas de violência.
Parágrafo único. O conteúdo programático das ações será estruturado de forma técnica e didática para garantir a abrangência e a
integridade das informações essenciais, observada a relevância de cada tema, devendo ser integralmente disponibilizado às Comarcas e
aos participantes com a devida antecedência.
CAPÍTULO IV – DO CURSO PREPARATÓRIO PARA PRETENDENTES À ADOÇÃO
Art. 9º O Projeto "Na Trilha da Proteção Integral" pode incluir, quando possível e viável, a oferta do Curso Preparatório para Pretendentes à
Adoção, na modalidade presencial, como instrumento indispensável para o cumprimento do requisito legal de participação em programas
de preparação à adoção.
§1º A oferta do curso é essencial para suprir a eventual carência de equipe técnica especializada em algumas Comarcas do interior,
garantindo que todos os postulantes à adoção recebam a formação adequada, respeitando o direito fundamental das crianças e
adolescentes à permanência em locais próximos à sua origem.
§2º O curso será ofertado sob a tutoria da Coordenadoria da Infância e Juventude (CIJ) e órgãos parceiros, em articulação direta com a
equipe técnica do serviço de acolhimento local e com a possibilidade de participação de profissionais credenciados no Banco de Peritos do
TJMA para a avaliação psicossocial, visando fortalecer as conexões e garantir uma abordagem multidisciplinar sólida.
Art. 10. O curso preparatório terá a carga horária total devidamente normatizada e cumprirá o mínimo de 10 (dez) horas presenciais ou
remotas assíncronas, divididas em encontros que priorizem a exposição dialogada, privilegiando a troca de experiências e a construção
coletiva do conhecimento entre alunos e formadores.
§1º O conteúdo programático do curso será dividido, obrigatoriamente, em eixos temáticos centrais, seguidos os termos do Ato Normativo
Conjunto TJMA nº 06, de 26 de Novembro de 2025, que deverão abranger, a profundidade e a complexidade dos aspectos jurídicos,
psicológicos e sociais intrínsecos à temática da adoção:

I – Aspectos Legais e Processuais da Adoção: Detalhamento das etapas do processo de habilitação para adoção, a importância da
inscrição e do funcionamento do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA), o perfil da criança e adolescente legalmente aptos para
adoção, a realidade da institucionalização de crianças no Estado do Maranhão e a regulamentação do estágio de convivência;

II – Aspectos Subjetivos e Psicossociais da Adoção: Desenvolvimento de tópicos sobre as expectativas e motivações reais dos
pretendentes, a desmistificação de crenças e mitos sobre a adoção, o processo de formação da parentalidade por vínculo afetivo, a
construção da filiação por adoção e a adaptação do novo contexto social e familiar.
§2º O curso será ministrado por tutores definidos pela CIJ, podendo contar com a participação de profissionais da rede municipal de
proteção, e a certificação será concedida exclusivamente aos participantes que cumprirem rigorosamente a frequência exigida nos dias
programados, sendo o registro de presença elemento essencial para a emissão do certificado.
§3º Os certificados de participação serão emitidos pela Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão (ESMAM), sendo
posteriormente encaminhados às Comarcas de origem dos participantes para fins de registro apropriado no processo de habilitação em
curso.
CAPÍTULO V – DOS RECURSOS E RESULTADOS ESPERADOS
Art. 11. A execução qualificada do Projeto "Na Trilha da Proteção Integral" dependerá da alocação de recursos materiais e humanos
suficientes e adequados para garantir a excelência das ações e a segurança logística do deslocamento da comitiva de executores do
TJMA.
§ 1º Os recursos materiais de infraestrutura deverão ser providos conjuntamente pela Comarca anfitriã e pelo TJMA, compreendendo,
minimamente:

I – ambiente físico amplo, preferencialmente em formato de auditório, com capacidade mínima para 100 (cem) pessoas, adequado para a
realização da Reunião Ampliada com o Sistema de Garantia de Direitos;

II – ambiente físico distinto, em formato de sala de aula, com capacidade mínima para 20 (vinte) pessoas, que possua condições
ambientais e de infraestrutura adequadas para a realização do Curso Preparatório para Pretendentes à Adoção;

III – disponibilidade e pleno funcionamento de recursos audiovisuais, tais como data show, tela para projeção, equipamento de som e
microfone, que são instrumentos indispensáveis para a exposição didática dos fluxos de atendimento e andamento processual, e para a
realização das palestras e oficinas.
§2º A Coordenadoria da Infância e Juventude deverá providenciar o gerenciamento e a requisição formal das passagens e diárias
necessárias para o deslocamento da comitiva de executores do projeto, em estrita observância e rigoroso cumprimento às normas
financeiras e administrativas do TJMA.
§3º Os recursos humanos envolvidos na elaboração, planejamento e execução do projeto compreenderão necessariamente a equipe
técnica da CIJ, que conduzirá os encontros institucionais e formativos, servidores do Setor de Transporte para o translado seguro dos
executores, e a Assessoria de Comunicação do TJMA, responsável pela produção de conteúdo jornalístico e pela ampla e institucional
divulgação da ação.
Art. 12. O Projeto "Na Trilha da Proteção Integral" objetiva alcançar resultados institucionais e sociais substanciais que reforcem, de
maneira inequívoca, o compromisso do Poder Judiciário maranhense com a efetivação plena da proteção integral infantojuvenil,
destacando-se:

I – o fortalecimento e a uniformização do conhecimento técnico e da prática profissional daqueles que atuam diretamente em processos que
visam a proteção integral de crianças e adolescentes, atribuindo a necessária prioridade e o elevado padrão de excelência a essas ações;
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II – a promoção de um engajamento mais profundo, ético e responsável de membros, magistrados e servidores do Tribunal de Justiça do
Maranhão, bem como dos demais atores do sistema de justiça, nos projetos e nas causas desenvolvidas na área da infância e juventude;

III – a identificação precisa e a análise detalhada dos pontos de fragilidade e dos entraves encontrados na gestão das atividades judicantes
nas Comarcas, permitindo o imediato traçado de estratégias corretivas e a formulação de ações que possibilitem a célere superação dos
obstáculos ao processamento e julgamento das ações, notadamente o cumprimento rigoroso do prazo máximo legal para o acolhimento e a
tramitação do processo de destituição do poder familiar e adoção;

IV – a garantia plena do direito individual ao desenvolvimento integral de crianças e adolescentes, seja no seio da família natural, mediante
a possibilidade de reintegração assistida e segura, seja por meio do encaminhamento célere e definitivo à convivência em família substituta,
através do aprimoramento e da desburocratização do processo de adoção;

V – o aprimoramento geral da prestação jurisdicional infantojuvenil em todo o Estado do Maranhão, consolidando um Poder Judiciário mais
técnico, sensível às realidades locais e comprometido com um atendimento que respeite os direitos e as peculiaridades de cada contexto,
resultando em um sistema judicial mais justo, inclusivo e eficiente.
CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13. A Coordenadoria da Infância e Juventude deverá manter registros pormenorizados e detalhados de todas as ações executadas no
âmbito do Projeto "Na Trilha da Proteção Integral", incluindo as listas de presença formalizadas, os relatórios de execução das atividades, o
feedback consolidado dos participantes e a compilação organizada dos resultados alcançados em cada Comarca visitada.
Parágrafo único. Os relatórios de gerenciamento e resultados deverão ser apresentados anualmente à Presidência do Tribunal de Justiça e
à Corregedoria Geral da Justiça, com vistas à avaliação da eficácia e impacto das ações realizadas.
Art. 14. Os casos omissos ou as situações que demandem interpretação específica no curso das ações e atividades do projeto serão
prontamente resolvidos entre a Presidência do Tribunal de Justiça do Maranhão e a presidência da Coordenadoria da Infância e Juventude.
Art. 15. Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 12 de dezembro de 2025.

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
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